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Art. 5ºConstituição da República Federativa do Brasil De 1988﻿
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

 � PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti-
tuinte para instituir um Estado Democráti-
co, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a prote-
ção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Es-
tados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos:

	` Arts. 18, caput, e 60, § 4º, I, CF

I – a soberania;
	` Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, CF
	` Arts. 36, 236, 237, 260 e 263, CPC/2015
	` Arts. 780 a 790, CPP
	` Arts. 215 a 229, RISTF

II – a cidadania
	` Arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXCII, e 60, § 
4º, IV, CF
	` Lei 9.265/1996 (Gratuidade dos atos necessários 
ao exercício da cidadania)

III – a dignidade da pessoa humana;
	` Arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 
7º, 227 e 230, CF
	` Art. 8º, III, Lei 11.340/2006 (Violência doméstica e 
familiar contra a mulher)
	` Súmula Vinculante 11, STF

IV – os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa;

	` Vide Lei nº 13.874, de 2019

V – o pluralismo político.
	` Art. 17, CF
	` Lei 9.096/1995 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos)

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` Arts. 14, 27, § 4º, 29, XIII, 60, § 4º, II, e 61, § 2º, CF
	` Art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução 
do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da CF)

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário.

	` Art. 60, § 4º, III, CF

Art. 3º Constituem objetivos fundamen-
tais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

	` Art. 29-1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Conven-
ção sobre os Direitos da Criança)

	` Art. 10-1, Dec. 591/1992 (Pacto Internacional Sobre 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais)

II – garantir o desenvolvimento nacional;
	` Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1º, CF

III – erradicar a pobreza e a marginaliza-
ção e reduzir as desigualdades sociais e 
regionais;

	` Arts. 23, X, e 214, CF
	` Arts. 79 a 81, ADCT
	` Emenda Constitucional n. 31/2000 (Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza)
	` LC 111/2001 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza)

IV – promover o bem de todos, sem pre-
conceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.

	` Lei 7.716/1989 (Crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor)
	` Art. 8º, III, Lei 11.340/2006 (Violência doméstica e 
familiar contra a mulher)
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` Arts. 21, I, e 84, VII e VIII, CF
	` Art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério Pú-
blico da União)
	` Art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Lei Orçamentária de 1996)

I – independência nacional;
	` Arts. 78, caput, e 91, § 1º, III e IV, CF
	` Lei 8.183/1991 (Conselho de Defesa Nacional)
	` Dec. 893/1993 (Conselho de Defesa Nacional – 
Regulamento)

II – prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção America-
na sobre Direitos Humanos – Pacto de São José 
da Costa Rica)

III – autodeterminação dos povos;
IV – não-intervenção;

	` Art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Estados 
Americanos – Protocolo de Reforma)

V – igualdade entre os Estados;
VI – defesa da paz;
VII – solução pacífica dos conflitos;
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` Art. 5º, XLIII, CF
	` Lei 7.716/1989 (Crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor)
	` Lei 8.072/1990 (Crimes hediondos)
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)

IX – cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade;
X – concessão de asilo político.

	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados)

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Cons-
tituição de um Mercado Comum – MERCOSUL)
	` Dec. 922/1993 (Protocolo para a solução de con-
trovérsias – MERCOSUL)

TÍTULO II – DOS DIREITOS E 
GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I – DOS DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran-
ça e à propriedade, nos termos seguintes:

	` Arts. 5º, §§ 1º e 2º, 14, caput, e 60, § 4º, IV, CF
	` Lei 1.542/1952 (Casamento de funcionário de car-
reira diplomática com estrangeiros)
	` Lei 5.709/1971 (Aquisição de imóvel rural por es-
trangeiro residente ou pessoa jurídica estrangeira)
	` Dec. 74.965/1974 (Aquisição de imóvel rural por es-
trangeiro – Regulamento da Lei 5.709/1971)
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração)
	` Dec. 9.199/2017 (Regulamenta a Lei 13.445/2017)
	` Art. 4º, Lei 8.159/1991 (Política nacional de arqui-
vos públicos e privados)
	` Dec. 678/1992 (Promulga a convenção America-
na sobre Direitos Humanos – Pacto de São José 
da Costa Rica)
	` Lei 9.047/1995 (Altera redação do § 1º do art. 10, 
Dec.-lei 4.657/1942)
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)

I – homens e mulheres são iguais em 
direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;

	` Arts. 143, § 2º, e 226, § 5º, CF
	` Art. 372, CLT

II – ninguém será obrigado a fazer ou dei-
xar de fazer alguma coisa senão em vir-
tude de lei;

	` Arts. 14, § 1º, I, e 143, CF
	` Súmulas 636 e 686, STF

III – ninguém será submetido a tortura nem 
a tratamento desumano ou degradante;

	` Art. 5º, XLVII, XLIX, LXII, LXIII, LXV e LXVI, CF
	` Arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Crimes hediondos)
	` Dec. 40/1991 (Ratifica convenção contra a tortura 
e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos 
ou degradantes)
	` Art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos – Pacto de São Jo-
sé da Costa Rica)
	` Lei 9.455/1997 (Crimes de tortura)
	` Súmulas vinculantes 11 e 59 , STF

IV – é livre a manifestação do pensamen-
to, sendo vedado o anonimato;

	` Art. 220, § 1º, CF
	` Art. 1º, Lei 7.524/1986 (Manifestação de pensamen-
tos e opinião política por militar inativo)
	` Art. 2º, a, lei 8.389/1991 (Conselho de Comunica-
ção Social)
	` Art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público a União)

V – é assegurado o direito de resposta, 
proporcional ao agravo, além da indeniza-
ção por dano material, moral ou à imagem;

	` Art. 220, § 1º, CF
	` Art. 6º, Lei 8.159/1991 (Política nacional de arqui-
vos públicos e privados)
	` Dec. 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal)
	` Súmulas 37, 227 e 403, STJ
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CÓDIGO DE ÉTICA DA ANOREG-BR 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES

Art. 1º. Este Código estabelece os princí-
pios éticos e as regras básicas de decoro 
que devem orientar a conduta de Notários 
e Registradores, titulares, em caráter priva-
do, da delegação do Poder Público para os 
serviços de que trata o art. 236 da Cons-
tituição Federal.
Parágrafo único. É expressamente vedado 
ao Conselho de Ética apreciar conduta de 
notário ou registrador que não seja asso-
ciado da ANOREG-BR.
Art. 2º. Regem-se por este Código as pe-
nalidades aplicáveis e seu procedimento de 
apuração, no caso de descumprimento dos 
deveres estabelecidos.

CAPÍTULO II – DEVERES 
FUNDAMENTAIS

Art. 3º. Os deveres fundamentais de notá-
rios e registradores abrangem os inerentes 
aos atos de seus ofícios, além dos previstos 
em legislação específica e dos elencados 
no Estatuto da Associação dos Notários 
e Registradores do Brasil – ANOREG-BR 
e mais os seguintes:
I – dignificar o exercício de suas funções;
II – zelar pelo prestígio da classe e pela dig-
nidade da função de notário e registrador;
III – zelar pela observância da ética profis-
sional de notários e registradores;
IV – conduzir-se, no exercício de sua fun-
ção e em sua vida particular, com honora-
bilidade e honestidade;
V – cumprir e fazer cumprir as normas 
constitucionais, legais, regulamentares, 
administrativas e quaisquer outras que re-
gulem os serviços notariais e de registro;
VI – pugnar pelo aperfeiçoamento das ins-
tituições e normas notariais e de registro;
VII – cumprir e fazer cumprir a tabela de 
emolumentos em vigor, que deve ser afixa-
da em local visível, de fácil leitura e aces-
so ao público;
VIII – manter o sigilo de seus registros, sal-
vo as exceções legais ou regulamentares e 
as decorrentes de ordem judicial;
IX – cumprir, com exatidão, as obrigações 
fiscais e sociais decorrentes de sua ativi-
dade notarial ou registral, recolhendo em 
dia impostos, taxas e contribuições so-
ciais, inclusive as previdenciárias, de sua 
responsabilidade;
X – exigir, para a prática de ato notarial ou 
registral, a apresentação, pelo interessado, 
de toda a documentação exigida por lei e, 
se por ela não exigida, dos documentos 
indispensáveis à segurança jurídica do 
ato a praticar;
XI – prestar gratuitamente, e nos prazos 
legais, os serviços notariais ou de registro 
nos casos em que a lei assim determinar;
XII – anunciar seus serviços modera-
damente, sem menção comparativa ou 

desairosa aos serviços de outros notários 
ou registradores;
XIII – não colocar em sua serventia letrei-
ros, painéis, placas ou outros anúncios 
afins que visem, ainda que moderadamen-
te, captar clientela e
XIV – não se pronunciar publicamente, de 
qualquer forma e por qualquer meio:
a) sobre a má conduta profissional de ou-
tro notário ou registrador ou
b) em defesa de interesse contrário à ca-
tegoria dos notários e dos registradores.

	` Vide arts. 29 e 30, Lei n. 8.935/1994 (Notários e 
Registradores)

CAPÍTULO III – DEVERES MÚTUOS

Art. 4º. São deveres mútuos entre notá-
rios e registradores:
I – apoiarem-se na defesa de seus direitos 
individuais e coletivos, prerrogativas e inte-
resses próprios e legítimos;
II – manter, entre si, relações amistosas 
e respeitosas;
III – não agir contra outro notário ou re-
gistrador por motivação pessoal, emulati-
va ou política, salvo em defesa de legítimo 
interesse próprio;
IV – procurar congregar-se em associações, 
sindicatos e outras entidades de classe, vi-
sando a união e o apoio mútuo dos notários 
e registradores na defesa de seus direitos 
e legítimos interesses;
V – manter entre si relações amistosas e 
sociais que visem o maior congraçamen-
to e a amizade pessoal entre notários e 
registradores e
VI – não se permitir a concorrência desleal:
a) em prejuízo da distribuição ou da livre 
escolha do serviço pelo usuário;
b)  aviltando o preço dos serviços ou o va-
lor dos emolumentos legalmente devidos e
c) anunciando ou propagando a suprema-
cia de seus serviços sobre os dos demais 
notários e registradores.

CAPÍTULO IV – DEVERES  
PARA COM O USUÁRIO

Art. 5º Devem os notários e registrado-
res, quanto ao usuário de seus serviços:
I – respeitar seus direitos e interesses le-
gítimos;
II – praticar o ato notarial ou de registro com 
rigorosa observância de todas as determi-
nações legais, a fim de garantir sua segu-
rança e eficácia, prevenindo eventuais ques-
tionamentos judiciais ou administrativos;
III – dispensar a devida atenção e o aten-
dimento digno, com eficiência, urbanida-
de e presteza;
IV – informar todos os riscos, incertezas 
e demais circunstâncias que possam cau-
sar-lhe danos ou prejuízos pela prática do 
ato solicitado;

V – não praticar ato, mesmo por insistên-
cia do usuário, que possa prejudicá-lo de 
qualquer forma ou após verificar não es-
tar ele em sua plena capacidade mental;
VI – manter as instalações de seu serviço 
em condições materiais de atendimento 
adequado;
VII – cobrar pelo serviço o exato valor esta-
belecido na Tabela de Emolumentos, dando 
o respectivo recibo;
VIII – orientar o usuário, desacompanhado 
de advogado, sobre os efeitos jurídicos do 
ato que pretenda praticar e
IX – não aceitar serviço que saiba já estar 
combinado ou acertado entre o usuário e 
outro notário ou registrador.

CAPÍTULO V – DEVERES  
PARA COM OS PREPOSTOS 

E AUXILIARES

Art. 6º. São deveres dos notários e regis-
tradores em relação a seus escreventes, 
substitutos e demais auxiliares:
I – escolher criteriosamente seus emprega-
dos, considerando sua moralidade, idonei-
dade, urbanidade e capacidade profissional 
compatível com a função a ser exercida;
II – dispensar tratamento digno e respei-
toso;
III – respeitar integralmente todos os seus 
direitos;
IV – pagar, nos prazos legais, a remune-
ração devida e
V – recolher, na forma e nos prazos legais, 
todos os encargos fiscais e as contribui-
ções previdenciárias e sociais referentes às 
relações jurídicas com seus empregados.

CAPÍTULO VI – DEVERES  
PARA COM AS AUTORIDADES

Art. 7º. Os notários e registradores têm 
o dever de dispensar às autoridades dos 
Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo 
atendimento pessoal e especial, ainda que 
por intermédio de seu substituto.

CAPÍTULO VII – PENALIDADES 
APLICÁVEIS

	` Vide arts. 30 a 36, Lei n. 8.935/1994 (Notários e 
Registradores)

Art. 8º As penalidades aplicáveis às in-
frações éticas são 
I – censura reservada;
II – censura interna; 
III – advertência;
IV – censura pública e
V – exclusão do quadro social da ANO-
REG-BR.
§ 1º. A aplicação da pena de exclusão re-
ge-se pelas normas do Estatuto da ANO-
REG-BR.
§ 2°. A penalidade, que não a de exclusão, 
será aplicada pelo voto da maioria abso-
luta dos membros do Conselho de Éti-
ca, cabendo recurso do interessado, sem 
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Art. 1º  LEIS FEDERAIS   >  LEI Nº 5.172  
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LEIS FEDERAIS

LEI Nº 5.172,  
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional 
e institui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte lei:

 � DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento 
na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de 
dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento 
no artigo 5º, inciso XV, alínea b, da Consti-
tuição Federal as normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação comple-
mentar, supletiva ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO – SISTEMA 
TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é 
regido pelo disposto na Emenda Constitu-
cional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções 
do Senado Federal e, nos limites das res-
pectivas competências, em leis federais, 
nas Constituições e em leis estaduais, e 
em leis municipais.
Art. 3º Tributo é toda prestação pecuni-
ária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e co-
brada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada.
Art. 4º A natureza jurídica específica do 
tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:
I – a denominação e demais característi-
cas formais adotadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua 
arrecadação.
Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e 
contribuições de melhoria.

TÍTULO II – COMPETÊNCIA 
TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 6º A atribuição constitucional de com-
petência tributária compreende a compe-
tência legislativa plena, ressalvadas as li-
mitações contidas na Constituição Federal, 
nas Constituições dos Estados e nas Leis 
Orgânicas do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, e observado o disposto nesta Lei.
Parágrafo único. Os tributos cuja recei-
ta seja distribuída, no todo ou em parte, a 
outras pessoas jurídicas de direito público 

pertencerá à competência legislativa da-
quela a que tenham sido atribuídos.
Art. 7º A competência tributária é inde-
legável, salvo atribuição das funções de 
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de exe-
cutar leis, serviços, atos ou decisões admi-
nistrativas em matéria tributária, conferida 
por uma pessoa jurídica de direito público 
a outra, nos termos do § 3º do art. 18 da 
Constituição.
§ 1º A atribuição compreende as garan-
tias e os privilégios processuais que com-
petem à pessoa jurídica de direito público 
que a conferir.
§ 2º A atribuição pode ser revogada, a 
qualquer tempo, por ato unilateral da pes-
soa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.
§ 3º Não constitui delegação de compe-
tência o cometimento, a pessoas de di-
reito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos.
Art. 8º O não-exercício da competência 
tributária não a defere a pessoa jurídica 
de direito público diversa daquela a que a 
Constituição a tenha atribuído.

CAPÍTULO II – LIMITAÇÕES DA 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:
I – instituir ou majorar tributo sem que a 
lei o estabeleça, ressalvado, quanto à ma-
joração, o disposto nos arts. 21, 26 e 65;
II – cobrar imposto sobre o patrimônio e 
a renda com base em lei posterior à data 
inicial do exercício financeiro a que cor-
responda;
III – estabelecer limitações ao tráfego, no 
território nacional, de pessoas ou merca-
dorias, por meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais;
IV – cobrar imposto sobre:

	` Atualização: IV - cobrar impostos e a contribuição 
de que trata o inciso V do art. 195 da Constituição 
Federal sobre:
	` Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 
2025, com produção de efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2026.

a) o patrimônio, a renda ou os serviços 
uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;

	` Atualização: b) entidades religiosas e templos de 
qualquer culto, inclusive suas organizações assis-
tenciais e beneficentes;
	` Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 
2025, com produção de efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2026.

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusive suas funda-
ções, das entidades sindicais dos traba-
lhadores, das instituições de educação e 
de assistência social, sem fins lucrativos, 
observados os requisitos fixados na Seção 
II deste Capítulo; 

d) papel destinado exclusivamente à im-
pressão de jornais, periódicos e livros.
§ 1º O disposto no inciso IV não exclui a 
atribuição, por lei, às entidades nêle refe-
ridas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não 
as dispensa da prática de atos, previstos 
em lei, assecuratórios do cumprimento de 
obrigações tributárias por terceiros.
§ 2º O disposto na alínea a do inciso IV 
aplica-se, exclusivamente, aos serviços 
próprios das pessoas jurídicas de direito 
público a que se refere este artigo, e ine-
rentes aos seus objetivos.
Art. 10. É vedado à União instituir tributo 
que não seja uniforme em todo o território 
nacional, ou que importe distinção ou pre-
ferência em favor de determinado Estado 
ou Município.
Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distri-
to Federal e aos Municípios estabelecer di-
ferença tributária entre bens de qualquer 
natureza, em razão da sua procedência ou 
do seu destino.

SEÇÃO II – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV 
do art. 9º, observado o disposto nos seus 
§§ 1º e 2º, é extensivo às autarquias cria-
das pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, tão-somente 
no que se refere ao patrimônio, à renda ou 
aos serviços vinculados às suas finalidades 
essenciais, ou delas decorrentes.
Art. 13. O disposto na alínea a do inciso 
IV do art. 9º não se aplica aos serviços 
públicos concedidos, cujo tratamento tri-
butário é estabelecido pelo poder conce-
dente, no que se refere aos tributos de sua 
competência, ressalvado o que dispõe o 
parágrafo único.
Parágrafo único. Mediante lei especial e 
tendo em vista o interêsse comum, a União 
pode instituir isenção de tributos federais, 
estaduais e municipais para os serviços 
públicos que conceder, observado o dis-
posto no § 1º do art. 9º.
Art. 14. O disposto na alínea c do inciso 
IV do art. 9º é subordinado à observância 
dos seguintes requisitos pelas entidades 
nêle referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de 
seu patrimônio ou de suas rendas, a qual-
quer título; 
II – aplicarem integralmente, no País, os 
seus recursos na manutenção dos seus 
objetivos institucionais;
III – manterem escrituração de suas re-
ceitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto 
neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, a auto-
ridade competente pode suspender a apli-
cação do benefício.
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LEI Nº 765,  
DE 14 DE JULHO DE 1949

Dispõe sobre o registro civil de nascimen-
to.

	` Vide Lei do Rito Sumaríssimo para Retificações no 
Registro Civil (Lei 3.764/1960)
	` Vide Lei nº 9.534, de 1997 (Gratuidade dos atos ne-
cessários ao exercício da cidadania) 
	` Arts. 50 a 66 da Lei de Registros Públicos (Lei 
6.015/1973)

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Os brasileiros, de um e outro se-
xo, ainda não inscritos no registro civil de 
nascimentos serão registrados independen-
te do pagamento da multa regulamentar, 
mediante petição isenta de selos, taxas, 
emolumentos e custas, despachada pelo 
Juiz competente e apenas atestada por du-
as testemunhas idôneas, na forma e sob 
as penas da lei;
§ 1º Se o registrado for maior de dezoito 
anos de idade ou menor de 21 anos, ou 
nascidos anteriormente a obrigatoriedade 
do registro civil;
§ 2º Se o registrado for maior de dezoito 
anos e durante o período do alistamento 
eleitoral ou se maior de dezessete anos 
durante o período do alistamento militar 
determinados em lei;
§ 3º Se o registrado for menor de dezoito 
anos ou maior de vinte e um, quando apre-
sentado atestado firmado por autoridade 
competente, desde que considerado pes-
soa pobre, dispensada, para os menores de 
doze anos de idade, a petição de que trata 
este artigo, porém, com atestação de duas 
testemunhas idôneas.

Art. 2º. As custas dos registros lavrados 
nos termos desta lei, serão cobrados ape-
nas sobre os atos taxados nos regimentos 
respectivos para inscrição do nascimento 
e sua primeira certidão no talão, excluídas 
quaisquer outras previstas nos mesmos 
regimentos de custas dispensados do pa-
gamento destas custas mínimas os que 
apresentarem atestados de pobreza ex-
trema nos termos do art. 40 do Decreto 
número 4.857 de 9 de novembro de 1939.

	` Art. 30 da Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos)

Art. 3º. O Juiz terá o prazo de quaren-
ta e oito horas para despachar a petição 
respectiva.
Art. 4º. Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de julho de 1949; 
128º da Independência e 61º da República.

Eurico G. Dutra 
(DOU de 21.07.1949).

LEI Nº 2.375,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1954

Dispõe sobre a inscrição no Registro Públi-
co da emancipação por outorga do pai ou 
da mãe.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
Faço saber que o CONGRESSO NACIO-
NAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. A inscrição no Registro Público 
da emancipação por outorga do pai ou da 
mãe (Código Civil, artigo 12, nº 2) não de-
pende de homologação judicial.

	` Reporta-se ao Código Civil de 1916
	` Arts. 5º, 9º, II, 1.635, II, 1.690, parágrafo único, 1.758 
do Código Civil de 2002
	` Art. 13, § 2º, 29, IV, 89 a 91, 104 e 107, § 1º da Lei 
de Registros Públicos (Lei 6.015/1973)

Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário, inclusive o § 2º do art. 
16 do Decreto nº 4.857, de 9 de novem-
bro de 1939.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro de 1954; 
133º da Independência e 66º da República.

JOÃO CAFÉ FILHO
(DOU. de 24.12.1954)

LEI Nº 3.764,  
DE 25 DE ABRIL DE 1960

Estabelece rito sumaríssimo para retifica-
ções no registro civil.

	` Arts. 109 e 110 da Lei de Registros Públicos (Lei 
6.015/1973)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço sa-
ber que o CONGRESSO NACIONAL decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. A retificação de registro de pessoa 
natural poderá ser processada no próprio 
cartório onde se encontrar o assentamento, 
mediante petição assinada pelo interessa-
do, ou procurador, independentemente do 
pagamento de selos e taxas.
Art. 2º. Recebida a petição, protocolada e 
autuada, o oficial de registro a submeterá 
com documentos ao órgão do Ministério 
Público e fará os autos conclusos ao juiz 
togado da circunscrição, que despachará 
em quarenta e oito (48) horas.
§ 1º – Quando a prova depender de dados 
existentes no próprio cartório, poderá o ofi-
cial certificá-lo nos autos.
§ 2º – A identidade do requerente e a ve-
racidade de suas declarações poderão ser 
atestadas pelo próprio oficial ou por duas 
testemunhas idôneas.
Art. 3º. Deferido o pedido, o oficial aver-
bará a retificação à margem do registro, 
mencionando número do protocolo, a da-
ta da decisão e seu trânsito em julgado.
Art. 4º. Entendendo o juiz que o pedido exi-
ge maior indagação, ou sendo impugnado 
pelo órgão do Ministério Público, mandará 

distribuir os autos a um dos cartórios ju-
diciais da circunscrição, procedendo-se à 
retificação na forma da lei processual, as-
sistida por advogado.
Art. 5º. Os atos praticados no cartório do 
registro vencerão emolumentos, conforme 
regimento de custas, dispensado delas o 
requerente reconhecidamente pobre.
Parágrafo único – Quando o erro do re-
gistro for atribuível ao oficial, não lhes se-
rão devidos emolumentos pela retificação.
Art. 6º. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

Brasília, 25 de abril de 1960; 
139º da Independência e 72º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
(DOU de 28.4.1960 e retificado em 3.5.1960)

LEI Nº 5.891,  
DE 12 DE JUNHO DE 1973

Altera normas sobre exame médico na ha-
bilitação de casamento entre colaterais de 
terceiro grau.

	` Vide arts. 67 a 69, Lei n. 6.015/1973
	` Vide arts. 1.525 a 1.532, CC

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
aprovou , e eu, Filinto Müller, PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL , nos termos do § 
5º, do artigo 59, da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei:
Art. 1º No processo preliminar para habi-
litação do casamento de colaterais de ter-
ceiro grau, quando não se conformarem 
com o laudo médico, poderão os nubentes 
requerer novo exame, que o juiz determi-
nará, com observância do disposto no art. 
2º, do Decreto-lei nº 3.200, de 19 de abril 
de 1941, caso reconheça procedentes as 
alegações ou hajam os nubentes juntado 
ao pedido atestado divergente firmado por 
outro médico.
Art. 2º Os médicos nomeados de acordo 
com o disposto no art. 2º, do Decreto-lei nº 
3.200, de 19 de abril 1941, terão a remune-
ração que o juiz fixar, não superior a 25% 
(vinte e cinco por cento) de um salário-mí-
nimo da região para cada um.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogados os pará-
grafos 5º e 9º, do Decreto-lei nº 3.200, de 
19 de abril de 1941, e demais disposições 
em contrário.

Senado Federal, 12 de junho de 1973. 
FILINTO MüLLER

DOU de 15.6.1973

LEI Nº 6.001,  
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

	` Vide Resolução Conjunta CNJ/CNMP n. 3/2012 (Re-
gistro do Indígena)
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LEI COMPLEMENTAR

LEI COMPLEMENTAR Nº 123,  
DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

	` (Republicação em atendimento ao disposto no 
art. 5º da Lei Complementar nº 139, de 10 de no-
vembro de 2011.)

Institui o Estatuto Nacional da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno Porte; al-
tera dispositivos das Leis nº 8.212 e 8.213, 
ambas de 24 de julho de 1991, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprova-
da pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943, da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro 
de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 
11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 
9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, 
de 5 de outubro de 1999.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço sa-
ber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabele-
ce normas gerais relativas ao tratamento 
diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas e empresas de peque-
no porte no âmbito dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, especialmente no que se refere: 
I - à apuração e recolhimento dos impostos 
e contribuições da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, median-
te regime único de arrecadação, inclusive 
obrigações acessórias; 
II - ao cumprimento de obrigações traba-
lhistas e previdenciárias, inclusive obriga-
ções acessórias; 
III - ao acesso a crédito e ao mercado, in-
clusive quanto à preferência nas aquisições 
de bens e serviços pelos Poderes Públicos, 
à tecnologia, ao associativismo e às regras 
de inclusão. 
IV - ao cadastro nacional único de contri-
buintes a que se refere o inciso IV do § 1º 
do art. 146 da Constituição Federal. (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar nº 147, de 
7/8/2014, e com redação dada pela Lei Com-
plementar nº 214, de 16/1/2025, produzindo 
efeitos a partir de 1º/1/2025)
§ 1º Cabe ao Comitê Gestor do Simples Na-
cional (CGSN) apreciar a necessidade de 
revisão, a partir de 1º de janeiro de 2015, 
dos valores expressos em moeda nesta 
Lei Complementar. 
§ 2º (VETADO) 
§ 3º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, 
toda nova obrigação que atinja as micro-
empresas e empresas de pequeno porte 
deverá apresentar, no instrumento que a 
instituiu, especificação do tratamento di-
ferenciado, simplificado e favorecido para 
cumprimento. (Parágrafo acrescido pela Lei 
Complementar nº 147, de 7/8/2014)
§ 4º Na especificação do tratamento dife-
renciado, simplificado e favorecido de que 

trata o § 3º, deverá constar prazo máximo, 
quando forem necessários procedimentos 
adicionais, para que os órgãos fiscaliza-
dores cumpram as medidas necessárias 
à emissão de documentos, realização de 
vistorias e atendimento das demandas re-
alizadas pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte com o objetivo de cum-
prir a nova obrigação. (Parágrafo acrescido 
pela Lei Complementar nº 147, de 7/8/2014)
§ 5º Caso o órgão fiscalizador descumpra 
os prazos estabelecidos na especificação 
do tratamento diferenciado e favorecido, 
conforme o disposto no § 4º, a nova obri-
gação será inexigível até que seja realizada 
visita para fiscalização orientadora e seja 
reiniciado o prazo para regularização. (Pa-
rágrafo acrescido pela Lei Complementar nº 
147, de 7/8/2014)
§ 6º A ausência de especificação do trata-
mento diferenciado, simplificado e favore-
cido ou da determinação de prazos máxi-
mos, de acordo com os §§ 3º e 4º, tornará 
a nova obrigação inexigível para as micro-
empresas e empresas de pequeno porte. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 
nº 147, de 7/8/2014)
§ 7º A inobservância do disposto nos §§ 
3º a 6º resultará em atentado aos direitos 
e garantias legais assegurados ao exercí-
cio profissional da atividade empresarial. 
(Parágrafo acrescido pela Lei Complementar 
nº 147, de 7/8/2014)
Art. 2º O tratamento diferenciado e favo-
recido a ser dispensado às microempresas 
e empresas de pequeno porte de que trata 
o art. 1º desta Lei Complementar será geri-
do pelas instâncias a seguir especificadas: 
I - Comitê Gestor do Simples Nacional, vin-
culado ao Ministério da Fazenda, compos-
to de 4 (quatro) representantes da União, 
2 (dois) dos Estados e do Distrito Federal, 
2 (dois) dos Municípios, 1 (um) do Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) e 1 (um) das confede-
rações nacionais de representação do seg-
mento de microempresas e empresas de 
pequeno porte referidas no art. 11 da Lei 
Complementar nº 147, de 7 de agosto de 
2014, para tratar dos aspectos tributários; 
(Inciso com redação dada pela Lei Comple-
mentar nº 214, de 16/1/2025, produzindo efei-
tos a partir de 1º/1/2025)
II - Fórum Permanente das Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, com a par-
ticipação dos órgãos federais competentes 
e das entidades vinculadas ao setor, para 
tratar dos demais aspectos, ressalvado o 
disposto no inciso III do caput deste artigo; 
III - Comitê para Integração das Adminis-
trações Tributárias e Gestão da Rede Na-
cional para Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios - CG-
SIM, vinculado ao Ministério da Fazenda, 
composto por representantes da União, 
Estados, Municípios e Distrito Federal e 
demais órgãos de apoio e de registro, na 

forma definida pelo Poder Executivo, para 
tratar dos atos cadastrais tributários e do 
processo de registro e de legalização de 
empresários e de pessoas jurídicas. (Inci-
so com redação dada pela Lei Complemen-
tar nº 214, de 16/1/2025, produzindo efeitos 
a partir de 1º/1/2025)
§ 1º Os Comitês de que tratam os incisos I 
e III do caput deste artigo serão presididos e 
coordenados por representantes da União. 
§ 2º Os representantes dos Estados e do 
Distrito Federal nos Comitês referidos nos 
incisos I e III do caput deste artigo serão in-
dicados pelo Conselho Nacional de Política 
Fazendária - CONFAZ e os dos Municípios 
serão indicados, um pela entidade represen-
tativa das Secretarias de Finanças das Ca-
pitais e outro pelas entidades de represen-
tação nacional dos Municípios brasileiros. 
§ 3º As entidades de representação refe-
ridas no inciso III do caput e no § 2º deste 
artigo serão aquelas regularmente consti-
tuídas há pelo menos 1 (um) ano antes da 
publicação desta Lei Complementar. 
§ 4º Os comitês de que tratam os incisos I 
e III do caput deste artigo elaborarão seus 
regimentos internos mediante resolução, 
observado, quanto ao CGSN, o disposto 
nos §§ 4º-A e 4º-B deste artigo. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei Complementar nº 
188, de 31/12/2021)
§ 4º-A. O quórum mínimo para a realiza-
ção das reuniões do CGSN será de ¾ (três 
quartos) dos membros, dos quais um de-
les será necessariamente o Presidente ou 
seu substituto. (Parágrafo acrescido pela 
Lei Complementar nº 188, de 31/12/2021, e 
com redação dada pela Lei Complementar 
nº 214, de 16/1/2025, produzindo efeitos a 
partir de 1º/1/2025)
§ 4º-B. As deliberações do CGSN serão 
tomadas por 3/4 (três quartos) dos com-
ponentes presentes às reuniões, presen-
ciais ou virtuais, ressalvadas as decisões 
que determinem a exclusão de ocupações 
autorizadas a atuar na qualidade de Micro-
empreendedor Individual (MEI), quando a 
deliberação deverá ser unânime. (Parágra-
fo acrescido pela Lei Complementar nº 188, 
de 31/12/2021)
§ 5º O Fórum referido no inciso II do caput 
deste artigo tem por finalidade orientar e 
assessorar a formulação e coordenação da 
política nacional de desenvolvimento das 
microempresas e empresas de pequeno 
porte, bem como acompanhar e avaliar a 
sua implantação, sendo presidido e coor-
denado pela Secretaria da Micro e Pequena 
Empresa da Presidência da República. (Pa-
rágrafo com redação dada pela Lei nº 12.792, 
de 28/3/2013)
§ 6º Ao Comitê de que trata o inciso I do 
caput deste artigo compete regulamentar 
a opção, exclusão, tributação, fiscalização, 
arrecadação, cobrança, dívida ativa, recolhi-
mento e demais itens relativos ao regime de 
que trata o art. 12 desta Lei Complementar, 
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sido obtidos em desacordo com os dispo-
sitivos desta Lei:
Pena - reclusão, de um a seis anos, e mul-
ta, de 150 a 300 dias-multa.

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou 
distribuir partes do corpo humano de que 
se tem ciência terem sido obtidos em de-
sacordo com os dispositivos desta Lei:
Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, 
e multa, de 100 a 250 dias-multa.

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto 
em desacordo com o disposto no art. 10 
desta Lei e seu parágrafo único:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, de-
volvendo-lhe aspecto condigno, para sepul-
tamento ou deixar de entregar ou retardar 
sua entrega aos familiares ou interessados:
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público 
em desacordo com o disposto no art. 11:
Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa.

SEÇÃO II – DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos 
arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de 
saúde e as equipes médico-cirúrgicas en-
volvidas poderão ser desautorizadas tem-
porária ou permanentemente pelas autori-
dades competentes.
§ 1.º Se a instituição é particular, a autori-
dade competente poderá multá-la em 200 
a 360 dias-multa e, em caso de reincidên-
cia, poderá ter suas atividades suspensas 
temporária ou definitivamente, sem direito 
a qualquer indenização ou compensação 
por investimentos realizados.
§ 2.º Se a instituição é particular, é proibi-
da de estabelecer contratos ou convênios 
com entidades públicas, bem como se be-
neficiar de créditos oriundos de instituições 
governamentais ou daquelas em que o Es-
tado é acionista, pelo prazo de cinco anos.
Art. 22. As instituições que deixarem de 
manter em arquivo relatórios dos trans-
plantes realizados, conforme o disposto 
no art. 3.º § 1.º, ou que não enviarem os 
relatórios mencionados no art. 3.º, § 2.º ao 
órgão de gestão estadual do Sistema único 
de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 
200 dias-multa.
§ 1º  Incorre na mesma pena o estabele-
cimento de saúde que deixar de fazer as 
notificações previstas no art. 13 desta Lei 
ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses 
definidas em seu parágrafo único.  (Redação 
dada pela Lei nº 11.521, de 2007)
§ 2.º Em caso de reincidência, além de 
multa, o órgão de gestão estadual do Sis-
tema Único de Saúde poderá determinar a 
desautorização temporária ou permanente 
da instituição.
Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 
da Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
a empresa de comunicação social que vei-
cular anúncio em desacordo com o dispos-
to no art. 11.

Art. 23-A. As empresas e as instituições 
que se recusarem, sem justa causa, a fazer 
o transporte de órgãos, tecidos ou partes 
do corpo humano para fins de transplante 
e tratamento, estando autorizadas a fazê-
-lo, nos termos legais, regulamentares ou 
contratuais, estão sujeitas a multa, de 100 
(cem) a 150 (cento e cinquenta) dias-mul-
ta. (Incluído pela Lei nº 14.858, de 2024)
Parágrafo único. Se da infração prevista 
no caput deste artigo resultar a perda do 
material, a multa será de 150 (cento e cin-
quenta) a 360 (trezentos e sessenta) dias-
-multa. (Incluído pela Lei nº 14.858, de 2024)
Art. 23-B. Transportar órgãos, tecidos ou 
partes do corpo humano para fins de trans-
plante e tratamento em desacordo com o 
disposto nesta Lei ou em regulamento: (In-
cluído pela Lei nº 14.858, de 2024)
Pena – as previstas no inciso XXIII do caput 
do art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 
1977. (Incluído pela Lei nº 14.858, de 2024)

CAPÍTULO VI – DAS 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. (VETADO)
Art. 25. Revogam-se as disposições em 
contrário, particularmente a Lei n.º 8.489, 
de 18 de novembro de 1992, e Decreto n.º 
879, de 22 de julho de 1993.

Brasília,4 de fevereiro de 1997; 176.º da 
Independência e 109.º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Carlos César de Albuquerque
DOU de 5.2.1997

LEI Nº 11.441,  
DE 4 DE JANEIRO DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
possibilitando a realização de inventário, 
partilha, separação consensual e divórcio 
consensual por via administrativa.

	` Vide Resolução CNJ n. 35/2007 (Disciplina a lavra-
tura dos atos notariais relacionados a inventário, 
partilha, separação consensual, divórcio consen-
sual e extinção consensual de união estável por 
via administrativa)
	` Vide Resolução CNMP n. 301/2024 (Disciplina a 
atuação do Ministério Público em procedimentos 
oriundos de serventias extrajudiciais prestado-
ras de serviços notariais ou de registros públicos)
	` Vide arts. 610 e seguintes e 733 e seguintes da Lei 
13.105/2015 (Código de Processo Civil)
	` Vide Recomendação CNJ n. 22/2016 (Recomenda 
aos Tabelionatos de Notas que procedam a reali-
zação de inventário, partilha, separação consen-
sual, divórcio consensual e extinção consensual 
de união estável, quando houver filhos ou herdei-
ros emancipados)
	` Vide Enunciados 47, 48, 52, 53 e 74 I Jornada de 
Direito Notarial e Registral

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Os arts. 982 e 983 da Lei nº 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Pro-
cesso Civil, passam a vigorar com a se-
guinte redação:

	` Arts. 610, 638, 731 a 734 do Código de Proces-
so Civil 2015

“Art. 982. Havendo testamento ou interes-
sado incapaz, proceder-se-á ao inventário 
judicial; se todos forem capazes e concor-
des, poderá fazer-se o inventário e a parti-
lha por escritura pública, a qual constitui-
rá título hábil para o registro imobiliário.
Parágrafo único. O tabelião somente la-
vrará a escritura pública se todas as par-
tes interessadas estiverem assistidas por 
advogado comum ou advogados de cada 
uma delas, cuja qualificação e assinatura 
constarão do ato notarial.”
“Art. 983. O processo de inventário e parti-
lha deve ser aberto dentro de 60 (sessen-
ta) dias a contar da abertura da sucessão, 
ultimando-se nos 12 (doze) meses subse-
quentes, podendo o juiz prorrogar tais pra-
zos, de ofício ou a requerimento de parte..
Parágrafo único. (Revogado).”

Art. 2º O art. 1.031 da Lei nº 5.869, de 
1973 – Código de Processo Civil, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.031. A partilha amigável, celebrada 
entre partes capazes, nos termos do art. 
2.015 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil, será homologada de 
plano pelo juiz, mediante a prova da qui-
tação dos tributos relativos aos bens do 
espólio e às suas rendas, com observância 
dos arts. 1.032 a 1.035 desta Lei.
[...]

Art. 3º A Lei nº 5.869, de 1973 – Código 
de Processo Civil, passa a vigorar acresci-
da do seguinte art. 1.124-A:

“Art. 1.124-A. A separação consensual e o 
divórcio consensual, não havendo filhos 
menores ou incapazes do casal e obser-
vados os requisitos legais quanto aos pra-
zos, poderão ser realizados por escritura 
pública, da qual constarão as disposições 
relativas à descrição e à partilha dos bens 
comuns e à pensão alimentícia e, ainda, 
ao acordo quanto à retomada pelo côn-
juge de seu nome de solteiro ou à manu-
tenção do nome adotado quando se deu 
o casamento.
§ 1º A escritura não depende de homolo-
gação judicial e constitui título hábil pa-
ra o registro civil e o registro de imóveis.
§ 2º O tabelião somente lavrará a escritura 
se os contratantes estiverem assistidos por 
advogado comum ou advogados de cada 
um deles, cuja qualificação e assinatura 
constarão do ato notarial.
§ 3º A escritura e demais atos notariais 
serão gratuitos àqueles que se declara-
rem pobres sob as penas da lei.”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Art. 5º Revoga-se o parágrafo único do 
art. 983 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 – Código de Processo Civil.

Brasília, 4 de janeiro de 2007; 
186º da Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
(DOU de 5.1.2007).
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se o adquirente assinar o certificado aver-
bado ou cancelado.
§ 4º A transferência mediante endosso não 
terá eficácia perante a sociedade emitente, 
enquanto não for feita a averbação no livro 
de registro e no próprio certificado, mas o 
endossatário que demonstrar ser possui-
dor do título, com base em série contínua 
de endossos, tem direito a obter a averba-
ção da transferência ou a emissão de no-
vo certificado em seu nome, ou no nome 
que indicar.
§ 5º O adquirente da ação não integralizada 
responde pela sua integralização.
§ 6º Aqueles que transferirem ação endos-
sável antes de sua integralização respon-
derão subsidiariamente pelo pagamento 
devido à sociedade, se esta não conseguir 
receber o seu crédito em ação executiva 
contra o proprietário da ação, ou median-
te a venda da ação.
§ 7º As sociedades por ações deverão 
completar, dentro de quinze dias do pedi-
do do acionista ou interessado, os atos de 
registro, averbação, conversão ou transfe-
rência de ações.
§ 8º A falta de cumprimento, do disposto 
no parágrafo anterior, autorizará o acionista 
a exigir indenização correspondente a um 
por cento sobre o valor nominal das ações 
objeto do pedido de registro, averbação ou 
transferência.
§ 9º Se o estatuto social admite mais de 
uma forma de ação não poderá limitar a 
conversibilidade de uma forma em outra, 
ressalvada a cobrança do custo de subs-
tituição dos certificados.
§ 10. As sociedades cujas ações sejam ad-
mitidas à cotação das Bolsas de Valores 
deverão colocar à disposição dos acionis-
tas, no prazo máximo de 60 dias, a contar 
da data da publicação da Ata da Assem-
bleia-Geral, os dividendos e as bonifica-
ções em dinheiro distribuídos, assim como 
as ações correspondentes ao aumento de 
capital mediante incorporação de reservas 
e correção monetária. (Redação dada pela 
Lei nº 5.589, de 1970)
§ 11. As sociedades por ações são obri-
gadas a comunicar, às Bolsas nas quais 
os seus títulos são negociados, a suspen-
são transitória de transferência de ações 
no livro competente, com 15 (quinze) dias 
de antecedência, aceitando o registro das 
transferências que lhes forem apresenta-
das com data anterior.
§ 12. É facultado as sociedades por ações 
o direito de suspender os serviços de con-
versão, transferência e desdobramento 
de ações, para atender a determinações 
de assembleia-geral, não podendo fazê-
-lo, porém, por mais de 90 (noventa) dias 
intercalados durante o ano, nem por mais 
de 15 (quinze) dias consecutivos.
Art. 35. Os direitos constituídos sobre 
ações endossáveis somente produzem efei-
tos perante a sociedade emitente e tercei-
ros, depois de anotada a sua constituição 
no livro de registro.
Parágrafo único. As ações endossáveis po-
derão, entretanto, ser dadas em penhor ou 
caução mediante endosso com a expressa 

indicação dessa finalidade e, a requerimen-
to de credor pignoratício ou do proprietário 
da ação, a sociedade emitente averbará o 
penhor no “Livro de Registro”.
Art. 36. A sociedade emitente fiscaliza-
rá, por ocasião da averbação ou emissão 
do novo certificado, a regularidade das 
transferências e dos direitos constituídos 
sobre a ação.
§ 1º As dúvidas suscitadas entre a socie-
dade emitente e o titular da ação ou qual-
quer interessado, a respeito das emissões 
ou averbações previstas nos artigos ante-
riores, serão dirimidas pelo juiz competente 
para solucionar as dúvidas levantadas pe-
los oficiais dos registros públicos, excetu-
adas as questões atinentes à substância 
do direito.
§ 2º A autenticidade do endosso não po-
derá ser posta em dúvida pela sociedade 
emitente da ação, quando atestada por 
sociedade corretora membro de Bolsa de 
Valores, reconhecida por cartório de ofício 
de notas, ou abonada por estabelecimen-
to bancário.
§ 3º Nas transferências feitas por procu-
rador ou representante legal do cedente, 
a sociedade emitente fiscalizará a regula-
ridade da representação e arquivará o res-
pectivo instrumento.
Art. 37. No caso de perda ou extravio do 
certificado das ações endossáveis, cabe 
ao respectivo titular, ou a seus sucessores, 
a ação de recuperação prevista nos arts. 
336 e 341 do Código do Processo Civil, para 
obter a expedição de novo certificado em 
substituição ao extraviado.
Parágrafo único. Até que os certificados se-
jam recuperados ou substituídos, as trans-
ferências serão averbadas sob condição e 
a sociedade emitente poderá exigir do titu-
lar ou cessionário, para o pagamento dos 
dividendos, garantia de sua eventual resti-
tuição, mediante fiança idônea.
Art. 38. A sociedade anônima somente 
poderá pagar dividendos, bonificações em 
dinheiro, amortizações, reembolso ou res-
gate às ações endossáveis, contra recibo 
da pessoa registrada como proprietária da 
ação, no livro do registro das ações endos-
sáveis, ou mediante cheque nominativo a 
favor dessa pessoa.
§ 1º Se a ação tiver sido transferida desde 
a época do último pagamento do dividendo, 
bonificação ou amortização, a transferên-
cia deverá ser obrigatoriamente averbada 
no livro de registro e no certificado da ação 
antes do novo pagamento.
§ 2º O recibo do dividendo, bonificação, 
amortização, reembolso ou resgate pode-
rá ser assinado por sociedade corretora de 
Bolsa de Valores, ou instituição financeira 
que tenha o título em custódia, depósito ou 
penhor, e que certifique continuar o mesmo 
de propriedade da pessoa em cujo nome 
se acha inscrito ou averbado no livro de 
registro das ações endossáveis.
Art. 39. O certificado, ação ou respectiva 
cautela, deverá conter a assinatura de um 
diretor ou de um procurador especialmen-
te designado pela Diretoria para esse fim.

§ 1º A sociedade anônima poderá constituir 
instituição financeira, ou sociedade corre-
tora membro de Bolsa de Valores, como 
mandatária para a prática dos atos relati-
vos ao registro e averbação de transferên-
cia das ações endossáveis e a constituição 
de direitos sobre as mesmas.
§ 2º (Revogado pela Lei nº 5.589, de 1970)
Art. 40. As debêntures ou obrigações emi-
tidas por sociedades anônimas poderão ser 
ao portador ou endossáveis.
Parágrafo único. As sociedades que emi-
tirem obrigações nominativas endossáveis 
manterão um “Livro de Registro de Obriga-
ções Endossáveis”, ao qual se aplicarão, no 
que couber, os dispositivos relativos aos 
livros das ações endossáveis de socieda-
des anônimas.
Art. 41. Aplicam-se às obrigações endos-
sáveis o disposto no § 3º do art. 32 e nos 
arts. 33 a 37 e 39.
Art. 42. As sociedades anônimas somente 
poderão pagar juros amortização ou resga-
te de obrigações endossáveis, contra reci-
bo da pessoa registrada como proprietá-
ria do respectivo título no livro de registro 
de obrigações endossáveis, ou mediante 
cheque nominativo a favor dessa pessoa.
§ 1º Se a obrigação tiver sido transferi-
da desde a época do último pagamento 
de juros ou amortizações, a transferência 
deverá ser obrigatoriamente averbada no 
livro de registro e no certificado, antes do 
novo pagamento.
§ 2º Aplica-se às obrigações endossáveis 
o disposto no art. 38, § 2º.
Art. 43. O imposto do selo não incide 
nos negócios de transferência, promessa 
de transferência, opção, ou constituição 
de direitos sobre ações, obrigações en-
dossáveis, quotas de fundos em condo-
mínios, e respectivos contratos, inscrições 
ou averbações.

SEÇÃO VII – DEBÊNTURES 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES

Art. 44. As sociedades anônimas poderão 
emitir debêntures ou obrigações, assegu-
rando aos respectivos titulares o direito de 
convertê-las em ações do capital da socie-
dade emissora.
§ 1º Constarão obrigatoriamente da ata da 
assembleia-geral, que terá forma de escri-
tura autorizando a emissão de debêntures 
ou obrigações ao portador, as condições 
para conversão em ações relativas a:
a) prazo ou épocas para exercício do direi-
to à conversão;
b) bases da conversão, com relação ao nú-
mero de ações a serem emitidas por debên-
tures ou obrigações endossáveis ou entre 
o valor do principal das debêntures e das 
ações em que forem convertidas.
§ 2º As condições de conversão deverão 
constar também dos certificados ou cau-
telas das debêntures.
§ 3º As condições da emissão de debêntu-
res ou obrigações conversíveis em ações 
deverão ser aprovadas pela assembleia de 
acionistas, observado o quorum previsto 
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prestações com vencimento em 1995, de 
acordo com os limites e condições estabe-
lecidos pelo Conselho Monetário Nacional.
§ 2º O Poder Executivo e o Poder Legis-
lativo providenciarão a alocação de recur-
sos e a suplementação orçamentária ne-
cessárias à subvenção econômica de que 
trata este artigo.
Art. 2º Para as operações de crédito rural 
contratadas a partir da publicação desta 
Lei e até 31 de julho de 2003, não se apli-
ca o disposto no § 2º do art. 16 da Lei nº 
8.880, de 27 de maio de 1994. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.168-40, 
de 24 de agosto de 2001)
Art. 3º O disposto no art. 31 da Lei nº 
8.931, de 22 de setembro de 1994, não se 
aplica aos empréstimos e financiamentos, 
destinados ao crédito rural, com recursos 
das Operações Oficiais de Crédito (OOC) 
sob supervisão do Ministério da Fazenda.
Art. 4º É facultado às instituições finan-
ceiras conceder financiamento rural sob a 
modalidade de crédito rotativo, com limite 
de crédito fixado com base em orçamen-
to simplificado, considerando-se líquido e 
certo o saldo devedor apresentado no ex-
trato ou demonstrativo da conta vincula-
da à operação.
Parágrafo único. Os financiamentos de que 
trata este artigo poderão ser formalizados 
através da emissão de cédula de crédito 
rural, disciplinada pelo Decreto-lei nº 167, 
de 14 de fevereiro de 1967.
Art. 5º São as instituições e os agentes 
financeiros do Sistema Nacional de Crédito 
Rural, instituído pela Lei nº 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, autorizados a proceder 
ao alongamento de dívidas originárias de 
crédito rural, contraídas por produtores ru-
rais, suas associações, cooperativas e con-
domínios, inclusive as já renegociadas, re-
lativas às seguintes operações, realizadas 
até 20 de junho de 1995:
I – de crédito rural de custeio, investimen-
to ou comercialização, excetuados os em-
préstimos do Governo Federal com opção 
de venda (EGF/COV);
II – realizadas ao amparo da Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989 – Fundos Constitu-
cionais de Financiamento do Norte, do Nor-
deste e do Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO);
III – realizadas com recursos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT) e de outros 
recursos operadas pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES);
IV – realizadas ao amparo do Fundo de 
Defesa da Economia Cafeeira (FUNCAFÉ).
§ 1º O Conselho Monetário Nacional po-
derá autorizar a inclusão de operações de 
outras fontes.
§ 2º Nas operações de alongamento referi-
das no caput, o saldo devedor será apurado 
segundo as normas fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional.
§ 3º Serão objeto do alongamento a que 
se refere o caput as operações contrata-
das por produtores rurais, suas associa-
ções, condomínios e cooperativas de pro-
dutores rurais, inclusive as de crédito rural, 
comprovadamente destinadas à condução 

de atividades produtivas, lastreadas com 
recursos de qualquer fonte, observado co-
mo limite máximo, para cada emitente do 
instrumento de crédito identificado pelo res-
pectivo Cadastro de Pessoa Física – CPF 
ou Cadastro Geral do Contribuinte – CGC, 
o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil re-
ais), observado, no caso de associações, 
condomínios e cooperativas, o seguinte:
I – as operações que tenham “cédulas-
-filhas” serão enquadradas na regra geral;
II – as operações originárias de crédito 
rural sem identificação do tomador final 
serão enquadrados observando-se, para 
cada associação ou cooperativa, o valor 
obtido pela multiplicação do valor médio 
refinanciável de R$ 25.000,00 (vinte e cin-
co mil reais) pelo número de associados 
ativos da respectiva unidade;
III – nos condomínios e parcerias entre 
produtores rurais, adotar-se-á um limite 
máximo de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) para cada participante, excetuando-
-se cônjuges, identificado pelo respectivo 
CPF ou CGC.
§ 4º As operações desclassificadas do 
crédito rural serão incluídas nos procedi-
mentos previstos neste artigo, desde que 
a desclassificação não tenha decorrido 
de desvio de crédito ou outra ação dolo-
sa do devedor.
§ 5º Os saldos devedores apurados, que 
se enquadrem no limite de alongamento 
previsto no § 3º, terão seus vencimentos 
alongados pelo prazo mínimo de sete anos, 
observadas as seguintes condições:
I – prestações anuais, iguais e sucessivas, 
vencendo a primeira em 31 de outubro de 
1997, admitidos ajustes no cronograma de 
retorno das operações alongadas e adoção 
de bônus de adimplência nas prestações, 
conforme o estabelecido nesta Lei e a de-
vida regulamentação do Conselho Mone-
tário Nacional; (Redação dada pela Lei nº 
9.866, de 9.11.1999)
II – taxa de juros de três por cento ao ano, 
com capitalização anual;
III – independentemente da atividade agro-
pecuária desenvolvida pelo mutuário, os 
contratos terão cláusula de equivalência 
em produto, ficando a critério do mesmo 
a escolha de um dos produtos, a serem de-
finidos pelo Conselho Monetário Nacional, 
cujos preços de referência constituirão a 
base de cálculo dessa equivalência;
IV – a critério do mutuário, o pagamento 
do débito poderá ser feito em moeda cor-
rente ou em equivalentes unidades de pro-
duto agropecuário, consoante a opção re-
ferida no inciso anterior, mediante depósito 
da mercadoria em unidade de armazena-
mento credenciada pelo Governo Federal;
V – a critério das partes, caso o mutuário 
comprove dificuldade de pagamento de seu 
débito nas condições supra indicadas, o 
prazo de vencimento da operação poderá 
ser estendido até o máximo de dez anos, 
passando a primeira prestação a vencer 
em 31 de outubro de 1998, sujeitando-se, 
ainda, ao disposto na parte final do inciso 
I deste parágrafo, autorizados os seguintes 
critérios e condições de renegociação: (Re-
dação dada pela Lei nº 9.866, de 9.11.1999)

a) prorrogação das parcelas vincendas nos 
exercícios de 1999 e 2000, para as opera-
ções de responsabilidade de um mesmo 
mutuário, cujo montante dos saldos deve-
dores seja, em 31 de julho de 1999, inferior 
a quinze mil reais; (Alínea incluída pela Lei 
nº 9.866, de 9.11.1999)
b) nos casos em que as prestações de um 
mesmo mutuário totalizem saldo devedor 
superior a quinze mil reais, pagamento de 
dez por cento e quinze por cento, respec-
tivamente, das prestações vencíveis nos 
exercícios de 1999 e 2000, e prorrogação 
do restante para o primeiro e segundo ano 
subsequente ao do vencimento da última 
parcela anteriormente ajustada; (Alínea in-
cluída pela Lei nº 9.866, de 9.11.1999)
c) o pagamento referente à prestação ven-
cível em 31 de outubro de 1999 fica pror-
rogado para 31 de dezembro do mesmo 
ano, mantendo-se os encargos de norma-
lidade; (Alínea incluída pela Lei nº 9.866, 
de 9.11.1999)
d) o bônus de adimplência a que se refere 
o inciso I deste parágrafo, será aplicado 
sobre cada prestação paga até a data do 
respectivo vencimento e será equivalente 
ao desconto de: (Alínea incluída pela Lei nº 
9.866, de 9.11.1999)
1) trinta por cento, se a parcela da dívida 
for igual ou inferior a cinquenta mil reais; 
(incluída pela Lei nº 9.866, de 9.11.1999)
2) trinta por cento até o valor de cinquenta 
mil reais e quinze por cento sobre o valor 
excedente a cinquenta mil reais, se a par-
cela da dívida for superior a esta mesma 
importância; (incluída pela Lei nº 9.866, 
de 9.11.1999)
VI – caberá ao mutuário oferecer as garan-
tias usuais das operações de crédito rural, 
sendo vedada a exigência, pelo agente finan-
ceiro, de apresentação de garantias adicio-
nais, liberando-se aquelas que excederem 
os valores regulamentares do crédito rural;
VII – a data de enquadramento da operação 
nas condições estabelecidas neste pará-
grafo será aquela da publicação desta Lei.
§ 6º Os saldos devedores apurados, que 
não se enquadrem no limite de alonga-
mento estabelecido no § 3º, terão alonga-
da a parcela compreendida naquele limite 
segundo as condições estabelecidas no § 
5º, enquanto a parcela excedente será ob-
jeto de renegociação entre as partes, se-
gundo as normas fixadas pelo Conselho 
Monetário Nacional.
§ 6º-A. Na renegociação da parcela a que 
se refere o § 6º, o Tesouro Nacional efetua-
rá, mediante declaração de responsabilida-
de dos valores atestados pelas instituições 
financeiras, o pagamento relativo ao rebate 
de até dois pontos percentuais ao ano so-
bre a taxa de juros, aplicado a partir de 24 
de agosto de 1999, para que não incidam 
taxas de juros superiores aos novos pata-
mares estabelecidos pelo Conselho Mone-
tário Nacional para essa renegociação, não 
podendo da aplicação do rebate resultar 
taxa de juros inferior a seis por cento ao 
ano, inclusive nos casos já renegociados, 
cabendo a prática de taxas inferiores sem 
o citado rebate. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.866, de 9.11.1999)

3
LE

G
IS

LA
ÇÃ

O
 S

O
BR

E 
CÉ

D
U

LA
S,

  
LE

TR
AS

 E
 N

O
TA

S

VM-El Debs-Notarial Registral-13ed.indb   1667VM-El Debs-Notarial Registral-13ed.indb   1667 19/11/2025   15:38:4119/11/2025   15:38:41



602Súmulas do Superior Tribunal de Justiça – STJ

17
33

4
SÚ

M
U

LA
S 

E 
EN

U
N

CI
AD

O
S 

RE
LA

CI
O

N
AD

O
S

bem alienado ou da prova de má-fé do ter-
ceiro adquirente.

380. A simples propositura da ação de 
revisão de contrato não inibe a caracteri-
zação da mora do autor.

382. A estipulação de juros remunerató-
rios superiores a 12% ao ano, por si só, não 
indica abusividade.

384. Cabe ação monitória para haver sal-
do remanescente oriundo de venda extra-
judicial de bem alienado fiduciariamente 
em garantia.

385. Da anotação irregular em cadastro 
de proteção ao crédito, não cabe indeniza-
ção por dano moral, quando preexistente 
legítima inscrição, ressalvado o direito ao 
cancelamento.

387. É lícita a cumulação das indenizações 
de dano estético e dano moral.

388. A simples devolução indevida de che-
que caracteriza dano moral.

397. O contribuinte do IPTU é notificado 
do lançamento pelo envio do carnê ao seu 
endereço.

399. Cabe à legislação municipal estabe-
lecer o sujeito passivo do IPTU.

402. O contrato de seguro por danos pes-
soais compreende os danos morais, salvo 
cláusula expressa de exclusão.

403. Independe de prova do prejuízo a in-
denização pela publicação não autorizada 
de imagem de pessoa com fins econômi-
cos ou comerciais.

404. É dispensável o aviso de recebimento 
(AR) na carta de comunicação ao consumi-
dor sobre a negativação de seu nome em 
bancos de dados e cadastros.

412. A ação de repetição de indébito de ta-
rifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil.

417. Na execução civil, a penhora de di-
nheiro na ordem de nomeação de bens 
não tem caráter absoluto.

420. Incabível, em embargos de diver-
gência, discutir o valor de indenização por 
danos morais.

449. A vaga de garagem que possui matrí-
cula própria no registro de imóveis não cons-
titui bem de família para efeito de penhora.

465. Ressalvada a hipótese de efetivo 
agravamento do risco, a seguradora não 
se exime do dever de indenizar em razão 
da transferência do veículo sem a sua pré-
via comunicação.

472. A cobrança de comissão de perma-
nência – cujo valor não pode ultrapassar 
a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato – exclui 
a exigibilidade dos juros remuneratórios, 
moratórios e da multa contratual.

473. O mutuário do SFH não pode ser 
compelido a contratar o seguro habitacio-
nal obrigatório com a instituição financeira 

mutuante ou com a seguradora por ela 
indicada.

475. Responde pelos danos decorrentes de 
protesto indevido o endossatário que rece-
be por endosso translativo título de crédito 
contendo vício formal extrínseco ou intrín-
seco, ficando ressalvado seu direito de re-
gresso contra os endossantes e avalistas.

476. O endossatário de título de crédito por 
endosso-mandato só responde por danos 
decorrentes de protesto indevido se extra-
polar os poderes de mandatário.

478. Na execução de crédito relativo a 
cotas condominiais, este tem preferência 
sobre o hipotecário.

479. As instituições financeiras respon-
dem objetivamente pelos danos gerados 
por fortuito interno relativo a fraudes e de-
litos praticados por terceiros no âmbito de 
operações bancárias.

480. O juízo da recuperação judicial não 
é competente para decidir sobre a constri-
ção de bens não abrangidos pelo plano de 
recuperação da empresa.

485. A Lei de Arbitragem aplica-se aos 
contratos que contenham cláusula arbitral, 
ainda que celebrados antes da sua edição.

486. É impenhorável o único imóvel re-
sidencial do devedor que esteja locado a 
terceiros, desde que a renda obtida com a 
locação seja revertida para a subsistência 
ou a moradia da sua família.

496. Os registros de propriedade particular 
de imóveis situados em terrenos de mari-
nha não são oponíveis à União.

497. Os créditos das autarquias federais 
preferem aos créditos da Fazenda estadu-
al desde que coexistam penhoras sobre o 
mesmo bem. Súmula cancelada.

503. O prazo para ajuizamento de ação 
monitória em face do emitente de cheque 
sem força executiva é quinquenal, a contar 
do dia seguinte à data de emissão estam-
pada na cártula.

504. O prazo para ajuizamento de ação 
monitória em face do emitente de nota 
promissória sem força executiva é quin-
quenal, a contar do dia seguinte ao venci-
mento do título

531. Em ação monitória fundada em che-
que prescrito ajuizada contra o emitente, é 
dispensável a menção ao negócio jurídico 
subjacente à emissão da cártula.

548. Incumbe ao credor a exclusão do re-
gistro da dívida em nome do devedor no 
cadastro de inadimplentes no prazo de cin-
co dias úteis, a partir do integral e efetivo 
pagamento do débito.

549. É válida a penhora de bem de família 
pertencente a fiador de contrato de locação.

560. A decretação da indisponibilidade 
de bens e direitos, na forma do art. 185-A 
do CTN, pressupõe o exaurimento das di-
ligências na busca por bens penhoráveis, 
o qual fica caracterizado quando infrutí-
feros o pedido de constrição sobre ativos 

financeiros e a expedição de ofícios aos 
registros públicos do domicílio do execu-
tado, ao Denatran ou Detran.

564. No caso de reintegração de posse em 
arrendamento mercantil financeiro, quando 
a soma da importância antecipada a títu-
lo de valor residual garantido (VRG) com o 
valor da venda do bem ultrapassar o total 
do VRG previsto contratualmente, o arren-
datário terá direito de receber a respectiva 
diferença, cabendo, porém, se estipulado 
no contrato, o prévio desconto de outras 
despesas ou encargos pactuados.

572. O Banco do Brasil, na condição de 
gestor do Cadastro de Emitentes de Che-
ques sem Fundos (CCF), não tem a res-
ponsabilidade de notificar previamente o 
devedor acerca da sua inscrição no aludido 
cadastro, tampouco legitimidade passiva 
para as ações de reparação de danos fun-
dadas na ausência de prévia comunicação.

581. A recuperação judicial do devedor 
principal não impede o prosseguimento 
das ações e execuções ajuizadas contra 
terceiros devedores solidários ou coobri-
gados em geral, por garantia cambial, real 
ou fidejussória.

586. A exigência de acordo entre o credor 
e o devedor na escolha do agente fiduciá-
rio aplica-se, exclusivamente, aos contra-
tos não vinculados ao Sistema Financeiro 
da Habitação SFH.

591. É permitida a prova emprestada no 
processo administrativo disciplinar, des-
de que devidamente autorizada pelo juízo 
competente e respeitados o contraditório 
e a ampla defesa.

592. O excesso de prazo para a conclusão 
do processo administrativo disciplinar só 
causa nulidade se houver demonstração 
de prejuízo à defesa.

594. O Ministério Público tem legitimida-
de ativa para ajuizar ação de alimentos em 
proveito de criança ou adolescente indepen-
dentemente do exercício do poder familiar 
dos pais, ou do fato de o menor se encontrar 
nas situações de risco descritas no art. 98 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
ou de quaisquer outros questionamentos 
acerca da existência ou eficiência da De-
fensoria Pública na comarca.

596. A obrigação alimentar dos avós tem 
natureza complementar e subsidiária, so-
mente se configurando no caso de impos-
sibilidade total ou parcial de seu cumpri-
mento pelos pais.

599. O princípio da insignificância é ina-
plicável aos crimes contra a administra-
ção pública.

601. O Ministério Público tem legitimidade 
ativa para atuar na defesa de direitos difu-
sos, coletivos e individuais homogêneos 
dos consumidores, ainda que decorrentes 
da prestação de serviço público.

602. O Código de Defesa do Consumidor 
é aplicável aos empreendimentos habita-
cionais promovidos pelas sociedades co-
operativas.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Preâmbulo 

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUN-
DAMENTAIS (ARTS. 1º A 4º)
TÍTULO II – DOS DIREITOS E GA-
RANTIAS FUNDAMENTAIS (ARTS. 
5º A 17)
	` Capítulo I – Dos direitos e deve-
res individuais e coletivos (art. 5º)
	` Capítulo II – Dos direitos sociais 
(arts. 6º a 11)
	` Capítulo III – Da nacionalidade 
(arts. 12 e 13)
	` Capítulo IV – Dos direitos políti-
cos (arts. 14 a 16)
	` Capítulo V – Dos partidos políti-
cos (art. 17)

TÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DO 
ESTADO (ARTS. 18 A 43)
	` Capítulo I – Da organização polí-
tico-administrativa (arts. 18 e 19)
	` Capítulo II – Da União (arts. 20 
a 24)
	` Capítulo III – Dos Estados Fede-
rados (arts. 25 a 28)
	` Capítulo IV – Dos Municípios 
(arts. 29 a 31)
	` Capítulo V – Do Distrito Federal 
e dos Territórios (arts. 32 e 33)
	` Seção I – Do Distrito Federal 
(art. 32)
	` Seção II – Dos Territórios (art. 33)
	` Capítulo VI – Da intervenção 
(arts. 34 a 36)
	` Capítulo VII – Da administração 
pública (arts. 37 a 43)
	` Seção I – Disposições gerais 
(arts. 37 e 38)
	` Seção II – Dos servidores públi-
cos (arts. 39 a 41)
	` Seção III – Dos militares dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos 
Territórios (art. 42)
	` Seção IV – Das regiões (art. 43)

TÍTULO IV – DA ORGANIZAÇÃO DOS 
PODERES (ARTS. 44 A 135)
	` Capítulo I – Do Poder Legislativo 
(arts. 44 a 75)
	` Seção I – Do Congresso Nacio-
nal (arts. 44 a 47)
	` Seção II – Das atribuições do Con-
gresso Nacional (arts. 48 a 50)
	` Seção III – Da Câmara dos Depu-
tados (art. 51)

	` Seção IV – Do Senado Federal 
(art. 52)
	` Seção V – Dos Deputados e dos 
Senadores (arts. 53 a 56)
	` Seção VI – Das reuniões (art. 57)
	` Seção VII – Das comissões (art. 
58)
	` Seção VIII – Do processo legisla-
tivo (arts. 59 a 69)
	` Subseção I – Disposição geral 
(art. 59)
	` Subseção II – Da emenda à Cons-
tituição (art. 60)
	` Subseção III – Das leis (arts. 
61 a 69)
	` Seção IX – Da fiscalização con-
tábil, financeira e orçamentária 
(arts. 70 a 75)
	` Capítulo II – Do Poder Executivo 
(arts. 76 a 91)
	` Seção I – Do Presidente e do Vi-
ce-Presidente da República (arts. 
76 a 83)
	` Seção II – Das atribuições do 
Presidente da República (art. 84)
	` Seção III – Da responsabilida-
de do Presidente da República 
(arts. 85 e 86)
	` Seção IV – Dos Ministros de Es-
tado (arts. 87 e 88)
	` Seção V – Do Conselho da Re-
pública e do Conselho de Defe-
sa Nacional (arts. 89 a 91)
	` Subseção I – Do Conselho da Re-
pública (arts. 89 e 90)
	` Subseção II – Do Conselho de 
Defesa Nacional (art. 91)
	` Capítulo III – Do Poder Judiciário 
(arts. 92 a 126)
	` Seção I – Disposições gerais 
(arts. 92 a 100)
	` Seção II – Do Supremo Tribunal 
Federal (arts. 101 a 103-B)
	` Seção III – Do Superior Tribunal 
de Justiça (arts. 104 e 105)
	` Seção IV – Dos Tribunais Regio-
nais Federais e dos Juízes Fede-
rais (arts. 106 a 110)
	` Seção V – Dos Tribunais e Juí-
zes do Trabalho (arts. 111 a 117)
	` Seção VI – Dos Tribunais e Juízes 
Eleitorais (arts. 118 a 121)
	` Seção VII – Dos tribunais e Juízes 
Militares (arts. 122 a 124)

	` Seção VIII – Dos Tribunais e Juí-
zes dos Estados (arts. 125 e 126)
	` Capítulo IV – Das funções essen-
ciais à Justiça (arts. 127 a 135)
	` Seção I – Do Ministério Público 
(arts. 127 a 135)
	` Seção II – Da Advocacia Pública 
(arts. 131 e 132)
	` Seção III – Da Advocacia e da De-
fensoria Pública (arts. 133 a 135)
	` Seção IV – Da Defensoria Públi-
ca (arts. 134 e 135)

TÍTULO V – DA DEFESA DO ESTADO 
E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTI-
CAS (ARTS. 136 A 144)
	` Capítulo I – Do estado de defesa e 
do estado de sítio (arts. 136 a 141)
	` Seção I – Do estado de defesa 
(art. 136)
	` Seção II – Do estado de sítio (arts. 
137 a 139)
	` Seção III – Disposições gerais 
(arts. 140 e 141)
	` Capítulo II – Das Forças Arma-
das (arts. 142 e 143)
	` Capítulo III – Da segurança pú-
blica (art. 144)

TÍTULO VI – DA TRIBUTAÇÃO E DO 
ORÇAMENTO (ARTS. 145 A 169)
	` Capítulo I – Do sistema tributário 
nacional (arts. 145 a 162)
	` Seção I – Dos princípios gerais 
(arts. 145 a 149-C)
	` Seção II – Das limitações do po-
der de tributar (arts. 150 a 152)
	` Seção III – Dos impostos da União 
(arts. 153 e 154)
	` Seção IV – Dos impostos dos 
Estados e do Distrito Federal 
(art. 155)
	` Seção V – Dos impostos dos Mu-
nicípios (art. 156)
	` Seção V-A – Do Imposto de Com-
petência Compartilhada entre Es-
tados, Distrito Federal e Municí-
pios (arts. 156-A e 156-B)
	` Seção VI – Da repartição das re-
ceitas tributárias (arts. 157 a 162)
	` Capítulo II – Das finanças públi-
cas (arts. 163 a 169)
	` Seção I – Normas gerais (arts. 
163 a 164-A)
	` Seção II – Dos orçamentos (arts. 
165 a 169)
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CÓDIGO DE ÉTICA DA ANOREG-BR

	` CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRE-
LIMINARES (arts. 1º e 2º) 
	` CAPÍTULO II – DEVERES FUNDA-
MENTAIS (art. 3º)
	` CAPÍTULO III –  DEVERES MÚ-
TUOS (art. 4º)
	` CAPÍTULO IV – DEVERES PARA 
COM O USUÁRIO (art. 5º)
	` CAPÍTULO V – DEVERES PARA 
COM OS PREPOSTOS E AUXILIA-
RES (art. 6º)
	` CAPÍTULO VI – DEVERES PARA 
COM AS AUTORIDADES (art. 7º)

	` CAPÍTULO VII – PENALIDADES 
APLICÁVEIS (arts. 8º a 10)
	` CAPÍTULO VIII – CONSELHO DE 
ÉTICA (arts. 11 a 72)
	` Seção I – Atribuições (art. 11)
	` Seção II – Composição (arts. 
12 a 18)
	` Seção III – Reuniões (arts. 19 a 28)
	` Seção IV – Processo para apurar 
infração (arts. 29 a 54)
	` Seção V – Representação de ti-
tular contra titular (arts. 55 a 57)

	` Seção VI – Apreciação pela As-
sembleia Geral (arts. 58 a 60)
	` CAPÍTULO IX – REABILITAÇÃO 
(arts. 61 e 62)
	` CAPÍTULO X – DISPOSIÇÕES GE-
RAIS (arts. 63 a 72)
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CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

PARTE GERAL   
LIVRO I - DAS NORMAS PROCES-
SUAIS CIVIS (ARTS. 1.º A 15)
TÍTULO ÚNICO - DAS NORMAS 
FUNDAMENTAIS E DA APLICA-
ÇÃO DAS NORMAS PROCESSUAIS 
(ARTS. 1.º A 15)
	` Capítulo I - Das Normas Funda-
mentais do Processo Civil (arts. 
1.º a 12)
	` Capítulo II - Da Aplicação das Nor-
mas Processuais (arts. 13 a 15)

LIVRO II - DA FUNÇÃO JURISDICIO-
NAL (ARTS. 16 A 69)
TÍTULO I - DA JURISDIÇÃO E DA 
AÇÃO (ARTS. 16 A 20)
TÍTULO II - DOS LIMITES DA JU-
RISDIÇÃO NACIONAL E DA COO-
PERAÇÃO INTERNACIONAL (ARTS. 
21 A 41)
	` Capítulo I - Dos Limites da Ju-
risdição Nacional (arts. 21 a 25)
	` Capítulo II - Da Cooperação Inter-
nacional (arts. 26 a 41)
	` Seção I - Disposições Gerais (arts. 
26 e 27)
	` Seção II - Do Auxílio Direto (arts. 
28 a 34)
	` Seção III - Da Carta Rogatória 
(arts. 35 e 36)
	` Seção IV - Disposições Comuns às 
Seções Anteriores (arts. 37 a 41)

TÍTULO III - DA COMPETÊNCIA IN-
TERNA (ARTS. 42 A 69)	
	` Capítulo I - Da Competência (arts. 
42 a 66)
	` Seção I - Disposições Gerais (arts. 
42 a 53)
	` Seção II - Da Modificação da Com-
petência (arts. 54 a 63)
	` Seção III - Da Incompetência (arts. 
64 a 66)
	` Capítulo II - Da Cooperação Na-
cional (arts. 67 a 69)

LIVRO III - DOS SUJEITOS DO PRO-
CESSO (ARTS. 70 A 187)
TÍTULO I - DAS PARTES E DOS PRO-
CURADORES (ARTS. 70 A 112)
	` Capítulo I - Da Capacidade Pro-
cessual (arts. 70 a 76)

	` Capítulo II - Dos Deveres das Par-
tes e de seus Procuradores (arts. 
77 a 102)
	` Seção I - Dos Deveres (arts. 77 
e 78)
	` Seção II - Da Responsabilidade 
das Partes por Dano Processual 
(arts. 79 a 81)
	` Seção III - Das Despesas, dos Ho-
norários Advocatícios e das Mul-
tas (arts. 82 a 97)
	` Seção IV - Da Gratuidade da Jus-
tiça (arts. 98 a 102)
	` Capítulo III - Dos Procuradores 
(arts. 103 a 107)
	` Capítulo IV - Da Sucessão das 
Partes e dos Procuradores (arts. 
108 a 112)

TÍTULO II - DO LITISCONSÓRCIO 
(ARTS. 113 A 118)
TÍTULO III - DA INTERVENÇÃO DE 
TERCEIROS (ARTS. 119 A 138)
	` Capítulo I - Da Assistência (arts. 
119 a 124)
	` Seção I - Disposições Comuns 
(arts. 119 e 120)
	` Seção II - Da Assistência Simples 
(arts. 121 a 123)
	` Seção III - Da Assistência Litis-
consorcial (art. 124)
	` Capítulo II - Da Denunciação da 
Lide (arts. 125 a 129)
	` Capítulo III - Do Chamamento ao 
Processo (arts. 130 a 132)
	` Capítulo IV - Do Incidente de Des-
consideração da Personalidade 
Jurídica (arts. 133 a 137)
	` Capítulo V - Do Amicus Curiae 
(art. 138)

TÍTULO IV - DO JUIZ E DOS AUXILIA-
RES DA JUSTIÇA (ARTS. 139 A 175)
	` Capítulo I - Dos Poderes, dos De-
veres e da Responsabilidade do 
Juiz (arts. 139 a 143)
	` Capítulo II - Dos Impedimentos 
e da Suspeição (arts. 144 a 148)
	` Capítulo III - Dos Auxiliares da Jus-
tiça (art. 149 a 175)
	` Seção I - Do Escrivão, do Chefe 
de Secretaria e do Oficial de Jus-
tiça (arts. 150 a 155)

	` Seção II - Do Perito (arts. 156 
a 158)
	` Seção III - Do Depositário e do 
Administrador (arts. 159 a 161)
	` Seção IV - Do Intérprete e do Tra-
dutor (arts. 162 a 164)
	` Seção V - Dos Conciliadores e Me-
diadores Judiciais (arts. 165 a 175)

TÍTULO V - DO MINISTÉRIO PÚBLI-
CO (ARTS. 176 A 181)
TÍTULO VI - DA ADVOCACIA PÚBLI-
CA (ARTS. 182 A 184)
TÍTULO VII - DA DEFENSORIA PÚ-
BLICA (ARTS. 185 A 187)
LIVRO IV - DOS ATOS PROCES-
SUAIS (ARTS. 1.88 A 293)
TÍTULO I - DA FORMA, DO TEMPO 
E DO LUGAR DOS ATOS PROCES-
SUAIS (ARTS. 188 A 235)
	` Capítulo I - Da Forma dos Atos Pro-
cessuais (arts. 188 a 211)
	` Seção I - Dos Atos em Geral (arts. 
188 a 192)
	` Seção II - Da Prática Eletrônica de 
Atos Processuais (arts. 193 a 199)
	` Seção III - Dos Atos das Partes 
(arts. 200 a 202)
	` Seção IV - Dos Pronunciamentos 
do Juiz (arts. 203 a 205)
	` Seção V - Dos Atos do Escrivão 
ou do Chefe de Secretaria (arts. 
206 a 211)
	` Capítulo II - Do Tempo e do Lu-
gar dos Atos Processuais (arts. 
212 a 217)
	` Seção I - Do Tempo (arts. 212 
a 216)
	` Seção II - Do Lugar (art. 217)
	` Capítulo III - Dos Prazos (arts. 
218 a 235)
	` Seção I - Disposições Gerais (arts. 
218 a 232)
	` Seção II - Da Verificação dos 
Prazos e das Penalidades (arts. 
233 a 235)

TÍTULO II - DA COMUNICAÇÃO DOS 
ATOS PROCESSUAIS (ARTS. 236 
A 275)
	` Capítulo I - Disposições Gerais 
(arts. 236 e 237)
	` Capítulo II - Da Citação (arts. 
238 a 259)
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